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l, PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAI - SP

Câmara Municipal de Jundiai
OF. GP.L. n0 374/2023

Processo n° 5.185-1/2005
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Protocolo Geral nô 7560/2023
Data: 19/12/2023 Horário; 16:28

LEG.

Jundiaí, 12 de dezembro de 2023.

Excelentíssimo Senhor Presidente:

/^

.^

Permitimo-nos encaminhar à esclarecida apreciação

dessa Colenda Casa de Leis, o incluso Projeto de Lei que tem por finalidade revogar a Lei

n° 7.411, de 03 de março de 2010 que versa sobre a outorga de concessão administrativa

de uso de imóvel à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,

localizado na Rua Bandeirantes, 103 - Vila Municipal.

Na oportunidade, reiteramos nossos protestos de

elevada estima e distinta consideraç^S.'

Atenciosamente,

LU ^ER^ANDO MACHADO

'Prefeito

Ao

Exmo. Sr.

Vereador ANTÓNIO CARLOS ALBINO

Presidente da Câmara Municipal de Jundiaí

Nesta

see. l

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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Processo n° 5.185-1/2005

Aposentado.
>e, das:

i;

identere;

ü<^/ UíAM

y

PROVADO
7

ArVtonio Carlos Albino
Presidente

ZO/OZ i2ü

PROJETO DE LEI   4-Ll. <2:}5

IF!fe. J.^
;â7

Art. 1° Fica revogada a Lei n° 7.411, de 03 de março de 2010.

Art. 2° Esta lei entrará en/vigor ^a data de sua publicação.

see. l

LUIZ PipRN^OÔ MACHADO

Prefeito

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço IVtunicipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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m PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAI - SP

JUSTIFICATIVA

J^_ÍE.
-AL

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Submetemos à apreciação dessa Colenda Casa de Leis, o presente

Projeto de Lei que tem por finalidade revogar a Lei n° 7.411, de 03 de março de 2010.

A Lei n° 7.411, de 2010, versa sobre a autorização ao Chefe do

Executivo a outorgar concessão administrativa de uso de imóveis integrantes do património
público municipal, consistentes nas dependências designadas de boxes n° 05 e 06 do Centro

Comercial Bandeirantes, localizados na Rua Bandeirantes, n° 103, Vila Municipal, à
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

Ocoire que o Instituto devolveu o imóvel e não o usará mais, razão
pela qual não há motivos para a manutenção da referida Lei.

A presente proposta não tem implicação de ordem orçamentaria

financeira, confonïie demonstrativo de impacto sobre a receita e despesas que a acompanha.

Desta fomia, restando justificada a propositura, pennanecemos

convictos do apoio dos Nobres Vereadores para a sua integral aprovação.

LÜtZ'Ft3RN^NDO MACHADO

Prefeito

see, l

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAI'
UNIDADE DE GESTÃO DE GOVERNO E FINANÇAS

ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMEiNTARIO-FINANCEilRO - E;XÍ':RC|CIO 2.023
VALORES CORRENTES

ÍFJS.

^
Art. 9U. inc. XIII. alínea a) das Instruções n,02/2008 iTC-A"4U.728/026/07). Area Municipal ..do TC&-3P - (LRF. art 53,
Manual cio Demonstrativos Fiscais 13''Edição da SücretatiSi do Tesouro Nacional - STN - Som contes do RPPS

Ill) Versão 04_Z3

RÏ1.00

.RECEITAS PRIMA RIAS:;:';!:

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (l)
linpostos, Taxas G Contribuições de Melhoria

Contribuições

Receita Previdenciáiia

Outras Receitas de Contribuições
Rsceila Patrimunial

Apfcafões financera» f»;
Outras RewKas Patnnioniais

Transfersnoias Correntes

Denials Receitas Correntes

Outras Receitas Financeiias (III)

Receitas Correntes Restantes

RECEITAS PRIMARIAS CORRENTES (IV) ^ (l -11 - III]

RECEITAS DE: CAPITAL (V)

Operações de Crédito (VI)

Amortização de Empréstimos (Vil)

Alienação de Bens

Rocçítas de Alienação de tnvostimentos Temporários (VIII)
Receitas de Alisnação de Investimentos Permanentes (IX)
Outras Alienações de Bens

Transferências de Capital

Convénios

Outras Transferências de Capital

Oiitras Receitas de Capital

Oufras Receitas de Capital Não Primárias {X}

Outras Receitas de Capital Primárias

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (Xl) = (V-VI-Vil-VIII-IX-X)

2021
: {Realizado);

2.374.071.781

007.083.565

29.207.765

29.207.765

18.937.986

16.005.366

932.620

1,330,672.314

88.170.150

88.170.150

2.350.066.415

36.891.667

26.554,079

2.977.138

2.977,138

6.377.238

6377.238

1.083.211

1.083.211

10.437.588

ao2ï';ï;':
f(Realizacfü}^

2.811.735,855

1 027.434,704

32.785.672

32.785,672

101.863.681

74,073.620

27.790.060

1,512.549.798

137.102,000

137.102.000

2.737.662.235

55.355.357

30.981,114

296.887

296,887

21.027,727

21.027.727

3.049.629

3.049.629

24.374.243

'aaiï.
;{prçajdò)::

3.142.322.400
1.184.553,500

33,267,000

33,267.000

42.953.800

41.413.800

1.540,000

1,737.183.200

144.364.900

144364.900

á.100.908.600

79.368,200

64.217.200

1 420.000

1.420.000

13.710,000

13710,000

21.000

21 000

15.151.000

:..'2024:^
.(Provisâoï:;

3.380.146.953

1.263,014.771

35.263.020

35.263.020

53.150.000

50.650.000

2.500.000

1.851.414 192

157.304.970

157.304.970

3.329.496.953

87.600.000

80.000.000

100.000

100.000

6.500.000

6.500.000

1.000,000

1,000.000

7.600.000

::2U25;.-:c.'::
^(PrevÏsâü^

3.562.167.866

1.352.105.117

37.161,934

37.161.934

56.012.128

53,377.503

2.634.625

1.951.112.846

165.775.842

165.775.842

3.508.790.364

83.625.000

75.000.000

125.000

125.000

7.000.000

7,000.000

1.50u000

1.500.000

8.62S.000

::2026:::
, (PrexlMo);

3,753.990.606

1.424.915.977

39.163.104

39.163.104

59.028.381

56,251.881

2.776.500

2.056-180.273

174.702.871

174702.871

3.697.738.725

79.650.000

70000.000

150.000

150.000

7.500.000

7.500.000

2.000.000

2,000.000

9.650.000
RECEITAS INTRAORÇAMENTÁRIAS

:RECEITA.PR(MARI^TOTA^(XI])^::(J[VI^'KJ
208.768,999

•3i;3 66.504,003:

255,883.305

:Z.762,03é.478

;5iSPESABRfiWARIiSSs

DESPESAS CORRENTES (XIII)
Pessoal â Encargos Sociais

Juros e Encargos da Divida (XIV)

Outras DsspQsas Corren

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (XV) ^ (XIII. XIV)
DESPESAS DE CAPITAL (XVI)

InMestímentos

Inversões Financeiras

Concessão de Empréstimos e Financiamontos (XV!!)

Aquisição de Títuio de Capilaljà íntegratizado (XViit)

Aqwssçào üe THuto de Crétí/fo (XiX)
Demais Snversões Financeiras

Amurtizaçáo da Divida (XX)

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XXI) "• (XVI - XVN - XVIH - XIX . XX)
RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XXfl)

^rojeçao de^Pagainento de^estos a pagar de Osspesgs Primárias (XXIII)
OEiSPESAS INTRAORÇAMENTÁRIAS

^D^^A::PRI)V1ÂRÍA'^o]T^:L<XXt^=ï,(XV.*^X!:l
;RESUtTADQ;::RRIMARIO:iÍXIB:XXi«j!il:1:^^^^^

:2021.;
(Roa) iza do):

.:2Ü22,;
[^(wï^ojj^

2.081,688.392

1.001,925.231

29.141.963

1,050.621 199

2.052.546,429

92.409.908

62.268.166

30,141.742

62.268.166

209.585.235

.2,^14;S14,585:

2.422.019.625

1.111.978.611

43.634,651

1.266.406.363

2.378.384,975

180,914.829

137.657.

43.257,343

137.657.486

258,305.375

316.304.300

3;11<J05?,600:

^ZQ^í:
:::(0rç,itáo)::;

2.940.929.400

1.367.865.300

63.420.000

1.509.644,100

2.877.5ufl.400

26B.15Ü.200

219450.200

48.700.000

219.450.200

12,611.000

323,249.016

::â.337..t)96.e53::

355.573.91i

3.517.415.364'

316,304.300

2ï51:e;04Z;4«1::.: |:::; ^.::::ï 3.109l57fl.BOiO:!

2QÍ14;
•^(Prcyrs:qp]ii:

.à-.-.—^;
3.119,306.953

1.520.239.105

81.104.000

1,517.963.849

3.038.202.953

213.440.000

150 000.000

63.440.000

150.000.000

15.000.000

120.000.000

323.249.016

à.323.202;B53-

^025:
.:(PrevÏsà<:>jl:::

3.249.483,284

1.dl.453.451

93.269.600

1,544.7(30,233

3.156.213.684

252.956.000

180000.000

72.956.000

180.000.000

15,750.000

125.000.000

355.573.fl18

301.131.309

:3,707,388,72&|;

META Dfci.EIDE'GIRETRIZE^ORCAMENTSRiAS^il-Da,
':iÍÍ^^^^W^^S2ii^iMSiïÏ^ïi^^^
^^{^W^^}I~~"^MU9^Ï^~~1I]^^

Aumento Permanente da Receita

Ampliação das Despesas

"<B^::DIEXPANSXEOAS.DESBESAS%BroaA^
VALORES ENVOLVIDOS NA ESTIMATIVA DE IMPACTq

354.023.Ï22 221.037.353

^593528_ï39__213632.353
I^F^o^IJiil'ijlilliJ;^

::3.476.9a3.684

180.3184n

1S3760.731

;26;657.6fl0ï

•202fr
(Prowsaq}?

3.411.606.844

1.732.312.46C

110.058.128

1 569.236.257

3,301,548.716

23fi.08ti.080

150,000.000

86.088.080

150.000.000

1(3.53/.500

130.000.000

381.131.309

.D8fi.2:1:6;í: 3:598.1

189.973361

12^22.532

:Ë;S;55Í>;829':i:

IMPACTO ATUARIAL (VALORES APROPRIADOS ANUALMENTE)
^VAl|ORES,^NVQLyiDÜS| NA' ESTIMA TIV^:]DE[iMRAGTQ^

VALOR RESULTANTE DA ESTIMATIVA DE IMPACTO

Resultado cfa impacto (valores inferiores ou iguais a zsro implicam em ausência de
iiTipactoüu impacto nulo,

M PACTO NULO

Demonstrativo a laborado excÍus ivamonte paraoacompaiihamentodo'Procosso'Admin^i&tra^ do Projoto daTeT^PLTquo^uo rsvoga a Lei
|Municipaln°7.411/10.

Notas Exnl i cativas;
Fo/ alterada pela STN (Secretaria do Tesouro Ni
apiiraçSo do resultado, porém são apropríatf;

Domofistrafivos Fiscais (MDF) a mBtodoligla dc cálculo do Rwultado Primário,
rçamentària:

l) na Edlç
desposa

^Luiz F scol

D Orça

..x—
r>

J Antonio Parimoschi

nidade de Govsrno e Finançasycstor da

o/e/tos das fontes do HPPS (IPREiJUN) para

Jundiai, 29/11/23
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ANEXO l!

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORCAMENTÂRIO-FINANCEIRO - 2023

[DATA: _I 13/11/2023

[PROCESSO N«: | 5.185-1 J IANO: i 2005

IUNIDADE SOIICITANTE: ]3 UNIDADE DE GESTÃO DA CASA CIVIL

l. TIPO:

,'/-~\

I IOBRAS civis

I IREEQUILIBRIO ECONÔMtCO-FINANCEIRO E ADITAMENTOS DE CONTRATOS
] IAQUISIÇÃO DE ATIVO PERMANENTE

l IREPACTUAÇÃO DE CUSTOS HOSPITAIS / CONVÉNIOS /PARCERIAS/ ETC...
l INOVA CONTRATAÇÃO

x IOUTRO (especificar na descrição)

2. DESCRIÇÃO (Detalhada):

Revogação da Lei n° 7.41i, de 03 de março de 2010, que versa autorizar o Chefe do Executivo a outorgar concessãol
administrativa de uso de imóveis integrantes do património público municipal, consistentes nas dependências
designadas boxes n° 05 e n° 06 do Centra Comercial Bandeirantes, localizados na Rua dos Bandeirantes, n° 103, Vilai
Municipal, à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, que devolveu o imóvel e não o usará mais, já!
ique ele será disponibilizado para o Juízo da 065" Zona Eleitoral.

x INÃO HÁ AUMENTO DE DESPESA

|0 AUMENTO DE DESPESAS ESTÁ ABRANGIDO POR UM DOS PROGRAMAS INSERIDOS NO PPA VIGENTE

|0 AUMENTO DAS DESPESAS TEM ADEQUAÇÃO COM A LOA VIGENTE

I |0 AUMENTO DAS DESPESAS ULTRAPASSA O EXERCÍCIO FINANCEIRO CORRENTE, PORTANTO AS MESMAS
"SERÃO CONSIGNADAS NA(S) LOA DO(S) EXERCÍCIO(S) SEGUINTE(S) DE ACORDO COM O CRONOGRAMA DE
DESEMBOLSOS DO ITEM 7

Se houver Convénios, Parcerias, Contratos e demais Congéneres preencher os campos abaixo:

TIPO

VAIORATUAI/ANO

N» ANO

VALOR PROJFTADO/ANO

TÉRMINIO



ANEXO II

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORCAMENTÁRtO-FINANCEIRO - 2023

3. DESPESAS:

I I PESSOAL E ENCARGOS
CUSTEIO

I I INVESTIMENTO

QUANT. DESCRIÇÃO VALOR ANUAL
RECURSO PRÓPRIO

TOTAL R$

RECURSO VINCULADO

Y.

R$

4. DOTAÇÕES ENVOLVIDAS texercício em cursol:

«.l. DOTAÇÕES A SEREM ONERADAS :

DOTAÇÕES VALOR ANUAL
RECURSO PRÓPRIO

TOTAL R$

RECURSO VINCULADO

R$

4.2. DOTAÇÕES A SEREM REDUZIDAS:

DOTAÇÕES VALOR ANUAL
RECURSO PRÓPRIO

TOTAL R$
R$

RECURSO VINCULADO
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ANEXO II

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAf

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORCAMENTÁRIO-FINANCEIRO - 2023

5. EMPENHOS EFETIVAD05:

NÚMERO DATA VALOR
Wff/ODO DE COBERTURA

{MÊS "XX" à "YY")

TOTAL R$

6.1{ET£NCOESEFETUADAS:

PERÍODO DE COBEHTURA

{MÊS "XX" à "YY")
SEQUÊNCIA DATA VAtOR

R$TOTAL

7. CRONOGRAMA DE PAGAMENTOS:

MÊS

/^s,
A

ANO EM CURSO (R$)

PRÓPRIO

IJAN

IFEV

l MAR

iABR

IMAI

IJUN

IJUL

IAGO

ISET

OUT

NOV

DEZ

VINCULADO

ANO 02 (R$)

PRÓPRIO l VINCULADO

ITOTALOI

TOTAL 02

ANO 03 (R$)

PRÓPRIO VINCULADO

Gestor Orçamentârio Oiretor do Departamento "ÈfcL
-lAMSSAtlOECAMWS

G(itflr<i Casa Civil
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Anexo III

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DEJUNDIAÍ

Declaração

Declaramos, para os fins dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar

n° 101/00 - LRF, que a Revogação da Lei n° 7.411, de 03 de março de 2010,

que versa autorizar o Chefe do Executivo a outorgar concessão administrativa

de uso de imóveis integrantes do património público municipal, consistentes

nas dependências designadas boxes n° 05 e n° 06 do Centro Comercial

Bandeirantes, localizados na Rua dos Bandeirantes, n° 103, Vila Municipal, à

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, que devolveu

o imóvel e não o usará mais, já que ele será disponibilizado para o Juízo da

065a Zona Eleitoral, processo administrativo no 5.185-1/2005, não terá

custos diretos que impactam os recursos para o presente exercício e para os

dois subsequentes, estando compatíveis com a Lei Orçamentaria Anual, com

o Plano Plurianual.

Jundiaí, 13 de novembro de 2023.

(.

'>.

GUSTAVO L C. MARYSSAEL DE CAMPOS
Gestor da Unidade da Casa Civil
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Processo n° 5.185-1/2005
FREPEÏTURA DO MUNICÍPIO DE JÜNDIAI - SP

LEI N.° 7.411, DE 03 'DE MARÇO1 ÜE 2010

Autoriza concessão administrativa de uso de boxes do Centro Comercial

Bandeirantes à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

IBGE, para. instalação de agênci.a.

O PREFErrO DO MUNlCÍPro: DE JÜNDIAI, Estado de São Paulo, áe acordo

com o que decretou, a Câmara Municipal em Sessão Ordinária reaïizada BO dia 02 de março de

2010, PRO:MÜLGA a seguinte {..ei:

Art. 1" - Fica o Chefe do Executivo autorizado a outorgar concessão administrativa de

uso de imóveis integrantes do patrimôaio público municipal, consistentes nas dependências

designadas boxes n0 05 e n° 06 do Centro Comercial Bandeirantes, localizados na IRua

Baadeiraatês ïf 103, Vüa Mumcipal, è FUNDAÇÃO INSTrTÜTO BRASILJEIRO OE

GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - 1BG3E, para funcioftamento de agência no MuQicípio.

Parágrafo único ~ A concessão adromistrativa de uso de que trata o "caput" deste

artigo obedecerá aos termos da niinuta de contrato anexa, que fica fazendo parte integrante desta
iei.

Art. 2° " A area descrita no art. 1° destínar-se-á, exclusivamente, à iïistalaçâo de

agência do instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, sob pena de retrocessao do

i movei ao patrimÔRto público.

Art. 3" - Fica dispensado o certame licitatório, nos temios do art. 113, § 1°, da Lei

Orgânica do Município.

Art. 4a - O imóvel, de que trata esta Lei, está caracterizado na planta anexa que,

rubricada peio Prefeito, dela fica fazeado parte integrante, juntamente com, o! laudo de avaliação.

Art. S* - Esta Lei entra em vjgor Da data de sua py^ycaç^o.

MIGVmSBL&Ja/DA'D

Prefeito Muni ci pat

Publicada e registrada na Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da Prefehura do

"""""•""•""""^â""1-'-1
GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS

i see l
MCX). •i

Secretário1 Municipal de'Negócios Juridicos
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SÃO PAUtO

DIRETORIA FINANCEIRA

PARECER   0069/2023

Vem a esta Diretoria, para análise e parecer, o Projeto de Lei

n° 14.275/2023, de autoria do Prefeito Municipal, que revoga a Lei 7.411/2010, que
autoriza concessão administrativa de uso de boxes do Centro Comercial Bandeirantes á

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE, para instalação de agência.

Da análise do projeto, verifica-se que a iniciativa não produz
impacto do ponto de vista orçamentário-financeiro.

Sob o aspecto orçamentário e financeiro, o presente projeto
encontra-se apto á tramitação.

Esse é o nosso parecer, s. m. e.

Jundiaí, 20 de dezembro de 2023.

(assinado digitalmente)
ADRIANA J. DE JESUS RICARDO
Diretora Financeira
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PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER  1.220

PROJETO DE LEI   14.275/2023

PROCESSO   7.560/2023

ASSUNTO: REVOGA A LEI 7.411/2010, QUE AUTORIZA CONCESSÃO
ADMINISTRATIVA DE USO DE BOXES DO CENTRO COMERCIAL
BANDEIRANTES À FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E
ESTATISTICA-IBGE, PARA INSTALAÇÃO DE AGÊNCIA

CONSULENTE: DIRETORIA LEGISLATIVA

PROCESSO LEGISLATIVO.

PREFEITO. LEGALIDADE.

REVOGAÇÃO.

1-RELATÓRIO

De autoria do PREFEITO LUIZ FERNANDO MACHADO, o presente projeto

de lei completar revogar a Lei 7.411/2010, que autoriza concessão administrativa

de uso de boxes do Centro Comercial Bandeirantes à Fundação Instituto Brasileiro

de Geografia e Estatística-IBGE, para instalação de agência.

Com base na justificativa apresentada, a revogação se fundamenta no fato de

que o Instituto restituiu o imóvel e não tem mais intenção de utilizá-lo. Diante dessa

situação, não subsistem razões para manter vigente a legislação em questão.

A propositura encontra-se justificada e vem instruída com demais

documentos.

E o relatório. Passa-se a opinar sobre os aspectos jurídicos.

2-FUNDAMENTAÇÃO

Em face do atual cenário, configura-se revestido condição de legalidade no

que concerne à competência (art. 6°, "caput"), e quanto à iniciativa, que no caso

concreto é concorrente (art. 13, l, e o art. 45), sendo os dispositivos relacionados

pertencentes à Lei Orgânica de Jundiaí (L.O.J), deferindo a iniciativa para a
propositura.
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Art. 6°. Compete ao Município de Jundiaí legislar sobre assuntos
de interesse local com o objetivo de garantir o bem-estar de sua
população e o pleno desenvolvimento de suas funções sociais,
cabendo-lhe privativamente, entre outras, as seguintes atribuições:

Art. 13. Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, dispor sobre as
matérias de competência do Município e especialmente:

/ - legislar sobre assuntos de interesse local, inclusive suplementando
a legislação federai e estadual;

Art. 45. A iniciativa de projetos de leis complementares e ordinárias
compete ao Prefeito, a qualquer membro ou Comissão da Câmara e
aos cidadãos, observado o disposto nesta lei.

A Lei n° 7.411, de 2010, trata da autorização conferida ao Chefe do Executivo
para conceder administrativamente o uso de imóveis pertencentes ao património
público municipal, especificamente os boxes n° 05 e 06 do Centro Comercial
Bandeirantes, localizados na Rua Bandeirantes, n° 103, Vila Municipal, à Fundação
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

A proposta em questão é de natureza legislativa, visando a revogação da Lei
n° 7.411, de 03 de março de 2010. Tal iniciativa se justifica pela devolução do
imóvel por parte do Instituto, que não pretende mais utilizá-lo. Diante desse
cenário, toma-se desnecessária a manutenção da mencionada Lei.

Destarte, sob o prisma jurídico, esta Procuradoria entende que inexistem
empecilhos que possam incidir sobre a pretensão legislativa, porquanto legal e
constitucional.

3 - DO ASPECTO FINANCEIRO

A análise técnica da Diretoria Financeira, órgão que tem a competência
exclusiva de se pronunciar sobre matérias de cunho contábil e financeiro do
Legislativo, que se deu através do Parecer n° 69/2023, esclarece que a propositura
encontra-se apta à tramitação, já que a iniciativa não produz impacto do ponto de
vista orçamentário-financejro.

Ressalte-se que o parecer financeiro foi subscrito pela Diretora Financeira,
pessoa eminentemente técnica do órgão, em cuja fundamentação se respalda esta
Procuradoria Jurídica, posto que matéria financeira e contábil não pertence ao seiB
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âmbito de competência. Assim, nossa manifestação jurídica leva em consideração

a presunção de verdade contábil-financeira exarada por quem de direito.

,^~\

4-CONCLUSÃO

Assim, sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições
para prosseguir em tramitação.

Relativamente ao quesito mérito, pronunciar-se-á o soberano Plenário.

DA COMISSÃO A SER OUVIDA:

Nos termos do inciso l do art. 139 do Regimento Interno deverá ser ouvida tão

somente a Comissão de Justiça e Redação.

QUORUM: maioria simples (art. 44, "caput", L.O.M.).

Jundiaí, 20 de dezembro de 2023

João Paulo Marques D. de Castro

Procurador Jurídico

Vinícius Augusto M. N. Soares

Estagiário de Direito

Gabriela Hapuque S. Silva

Estagiária de Direito
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COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO PROCESSO 7560/2023

PROJETO DE LEI N." 14.275, do PREFEITO MUNICIPAL, que revoga a Lei 7.411/2010,
que autoriza concessão administrativa de uso de boxes do Centro Comercial Bandeirantes à
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE, para instalação de agência.

'S"}

PARECER 621

O presente prqjeto de lei, de autoria do PREFEITO MUNICIPAL ,

tem por objetivo revogar a Lei 7.411/2010, que autoriza concessão administrativa de uso de

boxes do Centro Comercial Bandeirantes à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatistica-IBGE, para instalação de agência.

De acordo com o direito, alçada regimental desta Comissão, a proposta

é regular na competência e na iniciativa, confígurando-se revestida de legalidade.

Ainda, a corroborar o exposto, a matéria veio acompanhada por parecer

favorável da Procuradoria Jurídica, de n." 1.220.

Vista assim, positivamente, a conformidade da matéria ao direito, este

relator oferece voto tavorável.

Sala das Comissões, 06 de fevereiro de 2024.

Eng." MARCELO GASTALDO
Presidente e Relator

EDICARLOS VIEIRA
"Edicarlos -- Vetar Oeste "

FAOUAZ TABA

ENIVALDO RAMOS DE FREITAS
"Vai Freitas"

ROGÉRIO RICARDO DA SILVA
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Autógrafo
PROJETO DE LEI  _14.275

Revoga a Lei 7.411/2010, que autoriza concessão administrativa de
uso de boxes do Centro Comercial Bandeirantes à Fundação Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE, para instalação de
agência.

^>

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, Estado de São

Paulo, faz saber que em 20 de fevereiro de 2024 o Plenário aprovou:

Art. 1° Fica revogada a Lei n° 7.411, de 03 de março de 2010.

Art. 2° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

CAMARÁ MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, em vinte de fevereiro de dois mil e

vinte e quatro (20/02/2024).

ANTONIO CARLOS ALBINO
Presidente
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PROCESSO LEGISLATIVO

PROJETO DE LEI   14275/2023 - Prefeito Municipal - Revoga a Lei 7.411/2010. que autoriza
concessão administrativa de uso de boxes do Centro Comercial Bandeirantes à Fundação Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE, para instalação de agência.

TRAMITAÇÃO

Data da Ação

Unidade de Origem

Unidade de Destino

Status

Prazo

21/02/2024

DL - Secretaria

Gabinete do Prefeito

Aguardando promulgação ou veto

12/03/2024

TEXTO DA AÇÃO

RECIBO DO AUTÓGRAFO: scanalle@jundiai.sp.gov.br leu este e-mail às 17:25 em 20/02/2024

Jundiaí, 21 de fevereiro de 2024.

Erica Loise Tomazini

Agente de Serviços Técnicos



l EXPEDIENTE l

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ - SP
IS

Câmara Municipal de_Jundja[

OF. GP.L n.° 19/2024

Processo n.° 5.185-1/2005 'ProtocoÍo Geral n° 730/2024
Data: 26/02/2024 Horário; 15:08

ADM-

flsJ G

Úu^

Jundiaí, 21 de fevereiro de 2024.

^f >^)

^-^

Excelentíssimo Senhor Presidente:
L ^b

Dire ia a

^^0^.

Encaminhamos a V.Exa., cópia da Lei n° 10.097, objeto

do Projeto de Lei n° 14.275, promulgada nesta data, por este Executivo.

Na oportunidade, reiteramos nossos protestos de

elevada estima e distinta considerado.

Atencj

LU

lusamente,
^

^'u^i'^v.
rfô  RNANDO ivKCHÂüo

v&;efeiA3 Municipal

Ao

Exmo. Sr.

Vereador ANTÓNIO CARLOS ALBINO

Presidente da Câmara Municipal de Jundiaí

NESTA
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Processo n° 5.185-1/2005

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ - SP

LEI N.° 10.097, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2024

Revoga a Lei 7.411/2010, que autoriza concessão administrativa de uso

de boxes do Centro Comercial Bandeirantes à Fundação Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE, para instalação de agência.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAI, Estado de São Paulo, de

acordo com o que decretou a Câmara Municipal em Sessão Ordinária realizada no dia 20 de

fevereiro de 2024, PROMULGA a seguinte Lei:-

Art. 1° Fica revogada a L^i-<7.411, de 03 de março de 2010.

Art. 2° Esta lei entrara em vigof na data de sua publicação.

l/•

LU RNIANDO IVtACHADO

Prefeito Municipal

Registrada na Unidade de Gestão da Casa Civil do Município de Jundiaí, aos vinte e um dias

do mês fevereiro do ano de dois mil e vinte e quatro, e publicada na Imprensa Oficial do
Município.

^Aç^,,

see. l

<:

GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS

Gestor da Unidade da Casa Civil

:1
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